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Município de Reginópolis

CNPJ: 44.556.033/0001-98

Rua Abrahão Ramos nº 327 – Centro – Reginópolis – SP 

Telefone (14) 3589-9200 

e-mail: gabinete@reginopolis.sp.gov.br
Site: www.reginopolis.sp.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0123/2023
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
Sistema de Registro de Preços-SRP
A Prefeitura Municipal de Reginópolis, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade e Comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo, na Rua Abrahão Ramos, n° 327 – Centro,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 44.556.033/0001-98, através de seu Prefeito Municipal, o Sr. RONALDO DA SILVA CORREA, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, conforme descrito neste edital e seus anexos, de conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de  junho de 1993, com as alterações introduzidas pela legislação superveniente e Lei Complementar nº 123/06 e Lei Complementar nº 147/14, vigentes e aplicáveis à espécie., com COTA EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor público da Prefeitura Municipal de Reginópolis, denominada PREGOEIRA, juntamente com a Equipe de Apoio, conforme, todos devidamente designados nos autos do Processo Administrativo.

O PREGÃO PRESENCIAL será realizado dia 27 de fevereiro de 2023, com entrega do CREDENCIAMENTO e Envelopes nº 01 “PROPOSTA COMERCIAL” e nº 02 “HABILITAÇÃO” até às 13h45min, sendo a abertura dos mesmos às 14h00 do mesmo dia, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Abrahão Ramos, nº 327 - Centro, Reginópolis/SP.
INTEGRAM ESTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 

ANEXO I – TERMO DE CREDENCIAMENTO

ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
ANEXO IV – MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E INIDONEIDADE 

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VIII – AVISO DE RECEBIMENTO DE EDITAL
ANEXO IX – MODELO ATENDIMENTO ÀS INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitação tem por objeto o Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1. As comunicações referentes ao certame serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Reginópolis
 (Lei Municipal n° 2.424, de 19 de dezembro de 2017) e divulgadas no sítio oficial da Prefeitura ( www.reginopolis.sp.gov.br ). As demais condições constam do presente edital, seus anexos e minuta do contrato.

2.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura.

2.3. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até 12 (doze) meses, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do art. 62, do mesmo diploma.
3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. Mesmo não tendo obrigatoriedade no sistema de Registro de Preços de constar a dotação orçamentária
, informamos as despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços correrão por conta do seguinte crédito orçamentário:
	Unidade
	Ficha
	Categoria Econômica
	Fonte de Recurso
	Funcional Programática

	02.05.03
	256
	3.3.90.39.00
	01
	27.813.0031.2031.0001


4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão as Empresas, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte interessadas e do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

4.1.1 – Cota Principal – O Lote nº 01 e 02 do objeto estão abertos para a participação de todos os interessados que militem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

4.1.2 – Cota Reservada (Até 25% do montante – conforme inciso III, art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014) – O Lote nº 03 do referido montante do objeto é RESERVADO para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte interessados que militem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.
4.2. Estão impedidas de participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem, dentre outras estabelecidas por lei, em uma ou mais situações seguintes:

4.2.1. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

4.2.2. Impedidas de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

4.2.3. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98.
4.2.4. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93, em conformidade com a Súmula nº 51 do TCE/SP e não tenha ocorrido a respectiva reabilitação.
4.2.5. Reunidas sob forma de consórcio.

4.2.6. Cujo servidor, dirigente do órgão ou responsável pela licitação tenha participação direta ou indireta com o licitante.

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

5.1.1. Tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, registrado na Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência dessa investidura,
5.1.2. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;
5.1.3. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto, sendo admitido apenas 01 (um) representante / procurador para cada licitante credenciada; 
5.1.4. A não apresentação do credenciamento de representantes não será motivo de inabilitação da licitante, que neste caso, ficará apenas impedida de se manifestar durante os trabalhos. 

5.2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto nas Leis Complementares nº 123/2006 e 147/2014, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 
5.2.1. Para empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação a comprovação se dará pela apresentação do Comprovante de Opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal:

 www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
5.2.2. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, bem como sua opção no caso de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO V). 

5.3. Os documentos relacionados nos subitens 5.2.1 e 5.2.2, para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado no D.O. do dia 22/05/2007. 

5.4. O licitante deverá apresentar Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de Habilitação (ANEXO III). A referida Declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta Comercial e de Documentos de Habilitação. 

5.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou através de cópias simples acompanhadas dos originais, que serão validadas pelos membros da Comissão/Equipe de Apoio. 

5.6. Todos os documentos a que se referem ao item 5 e subitens deverão ser entregues separadamente dos Envelopes nº 01 (Proposta Comercial) e nº 02 (Habilitação), e serão retidos para juntada e regularização do processo administrativo. 

5.7. Caso a licitante opte por encaminhar os Envelopes nº 01 e nº 02 através dos Correios ou qualquer outro meio postal, deverá acondicioná-los em um 3º (terceiro) envelope.
5.8. Optando o licitante em não credenciar representante para os atos presenciais, a declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes documentação e proposta, poderão ser entregues no protocolo da Diretoria Municipal de Licitação e Contratos, no mesmo endereço em que será realizada a sessão pública, até o dia e horário aprazados no presente Edital.

06. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (nº 2)

6.1. Os ENVELOPES respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (envelope nº 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope nº 02), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da(o) proponente, os seguintes dizeres:
À PREFEITURA MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023
PROCESSO Nº 0123/2023
 “ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS”
NOME EMPRESARIAL (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ)

--------------------------------------------------------------

À PREFEITURA MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023
PROCESSO Nº 0123/2023
 “ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
NOME EMPRESARIAL (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA E CNPJ)

6.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise.
6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS (envelope nº 01) obedecerão aos mesmos comandos contemplados nos itens e subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA.
6.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope nº 02) poderão ser apresentados em original, cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via internet.

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE nº 02, para a devida autenticação.

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1. o documento original a ser apresentado não poderá integrar o ENVELOPE.
6.3.1.2. Os documentos expedidos via internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA.
6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado.

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos envelopes.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA

7.1. A proposta deverá ser datilografada ou impressa por processo eletrônico em 01 (uma) única via em papel timbrado da licitante, elaborada preferencialmente conforme modelo PROPOSTA COMERCIAL (ANEXO IV), redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, contendo a data, o nome e a assinatura do responsável, não podendo ser apresentada por meio de cópia "xerox" nem "fax".

7.2. A proposta deverá registrar os elementos indispensáveis à caracterização do objeto da licitação, ser rubricada em todas as folhas e assinada ao final por quem de direito, devendo conter, sob pena de desclassificação, obrigatoriamente:

a) Relação dos lotes/itens da licitação, devidamente preenchida, contendo preços unitários e totais para cada um dos lotes/itens ofertados, contendo no final o valor total da proposta, com aproximação de no máximo 02 (duas) casas decimais; 
b) Prazo para pagamento será em até 30 (trinta) dias da prestação dos serviços, devendo apresentar medição e Nota Fiscal com as devidas especificações dos serviços executados, sendo assinada pelo responsável/Gestor do contrato;
c) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de entrega da mesma; e,

d) Indicação de marca e modelo dos produtos ofertados ou a procedência (quando for o caso);
e) Indicação do Banco e Conta Corrente em nome do licitante, preferencialmente Banco do Brasil onde serão efetuados os pagamentos.

7.3. Se houver divergências entre o preço unitário e o preço total indicados pelo(a) proponente, apenas o preço unitário será considerado válido e o total será corrigido de forma a conferir com aquele. 
7.4. Na elaboração da proposta, alterações nos valores unitários e/ou no percentual do BDI devem ter sua exequidade demonstrada com a apresentação da composição, respeitando-se a aplicação da legislação vigente (quando o caso).
7.5. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, preços finais, nestes incluídos todos os custos necessários à execução dos serviços licitados na forma estabelecida na ata/contrato de fornecimento, incluindo mão de obra de todos os serviços, salários, tributos incidentes, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, EPI’s, locomoção, hospedagem, fretes, seguros, deslocamento interno, além de outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo final dos serviços/produtos. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do(a) licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6. A inclusão de outras condições de pagamento não previstas neste Edital não será considerada para qualquer fim.
7.7. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR LOTE, não sendo admitidos valores unitários acima dos apresentados na Planilha Orçamentária contida no Termo de Referência (ANEXO II).

7.8. Desclassificar-se-á a proposta via fax, telex, e-mail ou entregues fora das condições estabelecidas pelo Edital e seus anexos e, ainda, aquelas que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital, e que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando comparados aos preços de mercado e estimados pela Administração, e ainda as que não ofertarem valores para todos os itens que compõe o lote.

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por todos os licitantes em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, nas formas da lei, e, de preferência, encadernados ou grampeados, numerados, em ordem sequencial, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente.

8.1.1. Caso o(s) licitante(s) opte(m) por autenticar o(s) documento(s) na Administração, deverá(ão) dirigir-se ao Departamento de Compras, Licitações, Contratos e Convênios de segunda a sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h30, preferencialmente em horário não concomitante com a realização do credenciamento e da sessão pública. A autenticação somente será realizada mediante cotejo da cópia apresentada com o documento original, desde que este esteja perfeitamente legível.

8.2. A comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA será observada pela apresentação dos seguintes documentos:

8.2.1. Registro comercial, para empresa individual.
8.2.2. Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores, caso não seja entregue por ocasião de credenciamento.
8.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Nota: Os documentos relacionados na Habilitação Jurídica não precisarão constar do Envelope nº 02 "Habilitação", se tiverem sido apresentados para o CREDENCIAMENTO neste Pregão.
8.3. Deverão ser apresentados os seguintes documentos relativos à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF, conforme o caso,
8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor, sendo:
8.3.4.1. A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada pela apresentação de Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada à verificação da veracidade via Internet;
8.3.4.1.1. A certidão que se refere o caput abrange inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por Lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme portaria conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014.
8.3.4.2. a regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser comprovada mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, do domicilio da licitante participante, inscritos em dívida ativa obtida em SP, no site www.dividaativa.pge.sp.gov.br , ou equivalente, de acordo com a legislação fiscal de cada Estado;
8.3.4.3. A regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda do domicilio sede do licitante;

8.3.5. A prova de regularidade perante o sistema de Seguridade Social - INSS, mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa ou da CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa. (Dispensável no caso da apresentação de certidão conjunta prevista no subitem 8.3.4.1.);
8.3.6. Prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (Lei n° 9.012, de 30/03/95), através da apresentação do Certificado de Regularidade de Situação do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes;
8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação da CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, de 1 de maio de 1943.
8.3.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte interessadas em participar do certame deverão declarar sua condição nos termos do instrumento convocatório e Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, conforme MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ANEXO V) deste edital. Como condição de enquadramento, deverá ser observada a Receita Bruta Anual do exercício anterior, comprovada pelo Balanço Patrimonial e/ou simplificada da JUCESP atualizada.

8.3.8.1. As licitantes (ME e EPP), por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Lei Complementar nº 123/06, artigo 43, caput) e suas alterações;
8.3.8.2. Se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem restrição na comprovação de regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa.

8.3.8.3. O prazo assegurado no subitem 8.3.8.2 terá como termo inicial o momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

8.3.8.4. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.4. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa - CND ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa - CPD-EN.
8.4.1. Considera-se Positiva com Efeitos de Negativa a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança.

8.5. Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA serão exigidos os seguintes documentos:
8.5.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de ao menos dois atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo necessariamente estar em nome da licitante e constar, no mínimo, as seguintes especificações: dados completos da empresa pública ou privada que forneceu o atestado (Razão Social, CNPJ, endereço e telefone, nome legível e cargo de quem assinou o atestado), e ainda o descritivo dos itens fornecidos pela empresa proponente, com quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento), de acordo com a súmula 24 do TCE-SP.
8.5.3.1. Na análise do(s) atestado(s) apresentado(s) pelas licitantes, o Pregoeiro e Equipe de Apoio levará em conta os produtos ou serviços fornecidos, assim considerados os produtos e/ou serviços similares de qualidade equivalente ou superior, independente da redação do(s) respectivo(s) atestado(s).
8.6. A qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA dar-se-á mediante a apresentação de:
8.6.1. Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se a certidão do distribuidor contiver a observação “Esta certidão só tem validade no seu original”, também será aceita nas formas indicadas no item “06.03” deste Edital. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial fornecida for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor (cf. Súmula 50 do TCSP)
.
8.7. Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, e declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do parágrafo 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93 (ANEXO VI).
8.8. A licitante vencedora deverá apresentar para assinatura da ata/contrato alvará de funcionamento emitido pelo município sede da licitante.
8.10. Os anexos do TCE, conforme (ANEXO IX), em atendimento às Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, são dispensáveis neste momento.

8.11. Se a(o) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9. CONSULTAS, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL
9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado na Diretoria Municipal de Licitação e Contratos da Prefeitura, sito à Rua Abrahão Ramos, n° 327 - Centro, Reginópolis/SP, durante o seu expediente de atendimento ao público, de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h30, até a data aprazada para recebimento dos documentos e dos envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”, ou no site www.reginopolis.sp.gov.br 
9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Reginópolis
 (Lei Municipal n° 2.424, de 19 de dezembro de 2017), divulgado no PORTAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE REGINÓPOLIS (podendo ser consultado e extraído por meio do sítio oficial - www.reginopolis.sp.gov.br ), além de ser afixado no quadro de avisos da Diretoria Municipal de Licitação e Contratos da Prefeitura. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no item anterior.

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL
10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, devendo ser observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas.

10.2. A pretensão referida no subitem “10.1.” será formalizada por meio de requerimento endereçado a Diretoria Municipal de Licitação e Contratos, devidamente protocolado no Setor de Protocolo e Expediente, situado na Rua Abrahão Ramos, n° 327 – Centro – Reginópoliso/SP, nos dias úteis, das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h30.

10.3. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

10.4. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação, passando a integrar os autos do PREGÃO dando-se ciência aos demais licitantes.

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
11.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

11.2. As medidas referidas no item “11.1.” poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado ao senhor Prefeito Municipal, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do item “11.2”. 

11.3. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pelo Prefeito Municipal ou por quem venha a ser indicado por ele mediante delegação de competência, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do PREGÃO.
11.4. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação, desde que impliquem em modificação(ões) do ato convocatório do PREGÃO, além da(s) alteração(ões) decorrente(s), redundará na designação de nova data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a(s) alteração(ões) no edital não afetar(em) a formulação das propostas.

12. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA
12.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS, conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e sob a sua guarda.

13. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS
13.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS sempre levando em conta as exigências fixadas nos itens 06 e 07.

13.1.1. O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertado(s) implicará na constatação da conformidade do(s) mesmo(s) com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. A PREGOEIRA sempre decidirá em favor da disputa.

13.2. Definidas as PROPOSTAS que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto e o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do MENOR PREÇO POR LOTE, constando da Ata o motivo das que, eventualmente, neste momento, forem preliminarmente desclassificadas.

14. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.1. Será desclassificada a PROPOSTA que não atender as exigências do presente edital e aquela que:
a) não estiver assinada por pessoa(s) devidamente credenciada(s);

b) apresentar emendas, borrões ou rasuras em lugar essencial;

c) não estiver totalmente expressa em Reais (R$);

d) for baseada em proposta(s) de outra(s) licitante(s); 

e) oferecer vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das(os) demais proponentes;

f) aquelas com preços excessivos (acima do estimado no Edital) ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado; 
g) apresentar preço unitário simbólico, irrisório ou de valor zero; e
h) não ofertar valores de todos os itens que compõe o lote.

15. DEFINIÇÃO DOS(AS) PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS

15.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, o(a) proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço.

15.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no item “15.1.”, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitem 15.1.2.

15.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 15.1, ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.

15.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no subitem 15.1.2., alíneas “a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio. Caberá a vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá oferta/lance.

15.1.4. Havendo um(a) único(a) proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos para a Prefeitura Municipal.
16. DO OFERECIMENTO OU INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS
16.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer lances verbais, dar-se-á início ao OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

16.1.1. Somente será(ão) aceito(s) LANCE(S) VERBAL(IS) que seja(m) inferior(es) ao valor da menor PROPOSTA ESCRITA e/ou do último menor LANCE VERBAL oferecido.

16.2. A PREGOEIRA convidará individualmente os(as) proponentes classificados(as) para OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, de forma seqüencial, a partir do(a) proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que o(a) proponente da proposta de menor preço será o(a) último(a) a OFERECER LANCE VERBAL. Havendo propostas escritas empatadas, a ordem seqüencial de convocação para lances é a de credenciamento, decrescente, conforme previsto no sistema eletrônico de Pregão Presencial.

16.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.

16.4. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência do(a) proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.

16.4.1. A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

16.5. O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá quando todos os(as) proponentes declinarem da correspondente formulação.

16.6. Declarada encerrada a etapa de OFERECIMENTO DE LANCES e classificadas as propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance(s), sempre com base no último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. Quando convocado pelo PREGOEIRO, na própria sessão pública, o licitante deverá comprovar as condições de exeqüibilidade financeira de sua proposta/lance.

16.7. A PREGOEIRA decidirá motivadamente pela negociação com o(a) proponente de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

16.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

16.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

16.10. Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à licitante melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos do art. 44, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta.

16.10.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte.

16.11. Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de proposta/lance inferior pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) minutos, após o encerramento de lances a contar da convocação da PREGOEIRA, ocorrerá a preclusão e a contratação da proposta originalmente mais bem classificada, ou revogação do certame.

16.12. O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no presente edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Havendo equivalência de valores no intervalo estabelecido no item “16.10.”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta.

16.12.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.

16.13. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação.

16.14. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exeqüibilidade dos preços propostos após o término da fase competitiva e ao mesmo tempo, o(a) proponente de menor preço tem o dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que apresentar.

16.15. A não apresentação dos elementos referidos no item anterior ou a apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item “16.01”, salvo rasuras que não comprometam partes essenciais.

16.16. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento da documentação de natureza declaratória na própria sessão.

16.17. Para efeito do saneamento, a correção da(s) falha(s) formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e / ou substituição de documento(s), ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-simile ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o(s) efeito(s) indispensável(is). A Pregoeira poderá promover quaisquer diligências necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

16.18. Aberto o invólucro “documentação” em havendo restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, fica concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis
 à microempresa ou empresa de pequeno porte, para sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pela PREGOEIRA. 

16.19. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo estabelecido no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no presente Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar, nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
16.20. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, o(a) proponente será declarado(a) vencedor(a).

16.21. Constituem motivos para inabilitação do licitante, ressalvada a hipótese de saneamento da documentação: 
16.21.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação. 
16.21.2. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido. 
16.21.3. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão. 
16.21.4. O não cumprimento dos requisitos de habilitação.

16.22. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências de habilitação, a PREGOEIRA examinará a oferta subseqüente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos itens e subitens antecedentes.

16.23. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação do(a) proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo(a) proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado(a) vencedor(a), observando-se igualmente as previsões estampadas nos itens e subitens antecedentes.

17. RECURSO ADMINISTRATIVO
17.1. Por ocasião do final da sessão, o(a)(s) proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido impedido(a)(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer.

17.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, o(a) proponente interessado(a) deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro da síntese das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar do dia subseqüente da realização do pregão.

17.3. Os(As) demais proponentes ficarão, desde logo, intimados(as) para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.
17.4. Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado, à autoridade competente para decisão.

17.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos no item “10.2.” deste EDITAL.
17.06. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
18. ADJUDICAÇÃO
18.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte do(a)(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o(s) objeto(s) do certame ao(s)(às) proponente(s) vencedor(es)(as).

18.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s) a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do(s) objeto(s) do certame ao(s)(às) proponente(s) vencedor(es)(as).

19. HOMOLOGAÇÃO
19.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.
19.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação do(a)(s) proponente(s) adjudicatário(a)(s) para assinar o contrato, respeitada a validade de sua(s) proposta(s).

20. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO
20.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Reginópolis
 (Lei Municipal n° 2.424, de 19 de dezembro de 2017).

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATAÇÃO

21.1. O(s) item(ns) objeto deste PREGÃO será(ão) registrado(s) em Ata de Registro de Preços e contratados consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá a Administração convocar o outro proponente classificado, observada a ordem da classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, observada a ampla defesa e o contraditório.

21.2. A(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) comparecer para assinatura Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da efetiva convocação expedida pela Diretoria Municipal de Licitação e Contratos.

21.3. A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondente recebimento.

21.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração. Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada no prazo previsto no item “21.2”.

21.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Diretoria Municipal de Licitação e Contratos, poderá verificar, por meio da internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador e Fazenda Nacional.

21.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o(s) contrato(s) dela decorrente(s) ou para a retirada da(s) Nota(s) de Empenho(s), a(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

21.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou o(s) contrato(s) ou aceitar/retirar o(s) instrumento(s) equivalente(s) dela decorrente(s), observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas no item 28 e subitens.
21.8. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos Detentores da Ata quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação dos respectivos Detentores da Ata serão divulgados na Imprensa Oficial do Município de Reginópolis (Diário Oficial Eletrônico do Município de Reginópolis - Lei Municipal n° 2.424, de 19 de dezembro de 2017) e disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços, inclusive no sítio oficial do Poder Executivo Municipal,
b) quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes na Ata.

21.9. Poderão ser registrados os preços das propostas classificadas até 3º (terceiro) lugar.

22. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO
22.1. Constam do Termo de Referência (ANEXO II) do Edital, as condições de fornecimento, prazos e locais de execução do(s) dos serviços e/ou produto(s)/material(ais), fazendo o aludido anexo parte integrante deste edital.
23. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
23.1. Os valores registrados não serão reajustados, exceto nas condições do Item 24 deste edital.
23.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias a prestação dos serviços, mediante apresentação dos locais e eventos, devendo ser enviado junto com o documento fiscal (Notas Fiscais), que serão devidamente assinada pelo Gestor da Ata/Contrato, que fará a conferencia e tramitação necessária.

23.2.1. Para liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas, a Contratada deverá anexar cópias da Folha de Pagamento e das Guias de Recolhimento dos encargos previdenciários (FGTS e INSS), quando for o caso.

23.3. A emissão da Nota Fiscal deverá obedecer às disposições contidas na Portaria CAT 162/08 (Nota Fiscal Eletrônica) e suas anteriores alterações, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, sob pena de não recebimento.

23.4. A Administração Pública reterá conforma faculta a legislação e o regime tributário da licitante vencedora, os impostos, contribuições e demais encargos, referentes ao documento fiscal apresentado.
24. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
24.1. Não haverá reajustes, sendo os preços registrados fixos.

25. DAS SANÇÕES
25.1. A(s) licitante(s) convocada(s) dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura do contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Reginópolis, e ainda, descredenciado no seu Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.2. Aplicam-se, também, as sanções administrativas contidas no artigo 87, I, II, III e IV, §§ 1, 2 e 3 da Lei Federal nº 8.666/93, naquilo em que não confrontar com o item anterior.

25.3. As penalidades não excluem a responsabilidade civil ou criminal, caso a licitante vencedora incorra nas mesmas.

25.4. Se a Contratada não observar o prazo fixado para o início e a execução dos serviços ficará sujeita a multa diária de 1% (um por cento) do valor total dos serviços por ela adjudicados por dia, enquanto perdurar atraso, até o limite de 05 (cinco) dias. Ultrapassando este limite a autorização de fornecimento e/ou contrato poderá vir a ser cancelado, a critério do Município, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

25.5. Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação incorrerá a licitante vencedora em multa de 15% (quinze por cento) do valor total dos serviços por ela adjudicados, conforme critérios de razoabilidade, sendo o valor devidamente reajustado a data da aplicação da penalidade.

25.6. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em multa de 20% (vinte por cento) do valor total dos serviços por ela adjudicados, devidamente reajustado a data da aplicação da penalidade.

25.7. As multas são cumulativas e aplicação de qualquer uma não exime a aplicação de penalidade subsequente.

25.8. Caso a Prefeitura Municipal de Reginópolis tiver que ingressar em Juízo em consequência do contrato e/ou de suas partes integrantes, a licitante julgada vencedora, sem prejuízo da indenização e das sanções cabíveis, pagará a Municipalidade de Reginópolis, a título de honorários advocatícios, a importância correspondente a 10% (dez por cento) do valor da causa.

25.9. As penalidades e multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente punitivo e, consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas e/ou prejuízo que o seu ato venha acarretar.

25.10. Em nenhuma hipótese de inadimplemento parcial do contrato, o total das multas aplicadas poderá ultrapassar 35% (trinta e cinco por cento) do valor total do contrato reajustado, sob pena de rescisão contratual

25.11. As multas serão descontadas diretamente do pagamento a que a empresa vencedora fizer jus.

25.12. O pedido de prorrogação de prazos equivalente ao dia de atraso por justa causa ou força maior só será recebido se acompanhado das respectivas justificativas, a critério da Administração Municipal.
26. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

26.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços,
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e

d) tiver presentes razões de interesse público.

26.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do senhor Prefeito Municipal.

26.3. O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

27. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
27.01. A(O) adjudicatária(o) obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o limite indicado, de acordo com o § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

28. DISPOSIÇÕES GERAIS
28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e dos contratos delas decorrentes.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

28.3. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato ou fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário.

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.6. A(O)(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.
28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da(o) proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS,.
28.8. A(O) proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.
28.9. A adjudicação do(s) item(ns) e/ou lote(s) deste PREGÃO não implicará em direito à contratação.

28.10. Ao Pregoeiro ou Autoridade Superior é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta e/ou documentação.

28.11. A diligência a que se refere o item anterior pode até mesmo implicar a apresentação de amostra do objeto cotado, ou, a critério do Pregoeiro, a verificação do objeto no local indicado pela licitante.

28.12. No caso de apresentação, a entrega da amostra do objeto cotado deve ocorrer no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, ficando a(o) licitante responsável por todas as despesas decorrentes.

28.13. A amostra será liberada após o ato de adjudicação do objeto licitado, devendo sua retirada ocorrer no prazo de até 5(cinco) dias úteis contados da publicidade do ato referido, ficando o(a) licitante responsável por todas as despesas decorrentes.

28.14. A amostra apresentada pela primeira classificada ficará retida até a expedição do atestado de recebimento definitivo do bem, devendo ser retirada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar daquela data, sob inteira responsabilidade desta.

28.15. A responsabilidade do órgão licitante por eventuais danos à amostra se limita ao período compreendido entre a entrega/recebimento e o último dia fixado para a retirada.

28.16. Este Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) da(o)(s) proponente(s) adjudicatária(o)(s), farão parte integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.

28.17. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na legislação municipal e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais de direito.
29. DO FORO
29.1. O Foro da Comarca de Pirajuí/SP, será o competente para dirimir as controvérsias advindas do cumprimento da presente licitação.



Reginópolis, 27 de fevereiro de 2023.
CASSIO MARTINS FERRO
CHEFE DE GABINETE

ANEXO I – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO/PROCURAÇÃO 
Por este instrumento particular de Termo de Credenciamento/Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob nº _____ e inscrição Estadual sob nº ____________, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr.(a) ___________________________, portador(a) de Cédula de Identidade RG nº ______________ e CPF nº __________________, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº _______________ e CPF nº ___________, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a empresa perante a Prefeitura Municipal de Regbnópolis/SP, no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2023, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases deste certame, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, entregar os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02), formular verbalmente lances e/ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances e/ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

Local e data

Nome/RG/CPF/Assinatura

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.
ANEXO II – TERMO DE REFENCIA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023
PROCESSO Nº 0123/2023
1. OBJETO

1.1. O presente tem como objeto Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, nas seguintes condições:
1.2. Para elaboração dos valores, as licitantes deverão levar em conta toda a carga tributária (trabalhista, previdenciária e social), bem como todos os custos diretos e indiretos e ainda os salários de seus funcionários (as), treinamentos, alimentação, hospedagem, transporte, EPI’s, uniformes, incluindo o lucro (BDI), e ainda a execução na cidade de Reginópolis/SP.
1.3. A licitante vencedora será a única responsável pelos seus profissionais, devendo todos terem conhecimentos na execução dos serviços contratados.
1.4. Das cotas conforme determina Lei Complementar nº 147/2014:

1.4.1. Cota Principal – O Lote nº 01 e 02 do objeto estão abertos para a participação de todos os interessados que militem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

1.4.2. Cota Reservada (Até 25% do montante – conforme inciso III, art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014) – O Lote nº 03 do referido montante do objeto é RESERVADO para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte interessados que militem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

2. DA PLANILHA E QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

	LOTE 01

	Item
	Descrição do Serviço / Material
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Prestação de serviços de SEGURANÇA PRIVADA
Diária de 08 horas de trabalho.

Devidamente uniformizados, equipados e portando rádios comunicadores HT.

Equipe deverá ser composta por no mínimo 10% feminino.


	700
	Diárias
	R$ 303,33
	R$212.331,00

	Valor total do lote 01:
	R$212.331,00

	LOTE 02

	Item
	Descrição do Serviço / Material
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	2
	Prestação de serviços de CONTROLADOR DE ACESSO

Diária de 08 horas de trabalho.

Devidamente uniformizados.

	300
	Diárias
	R$ 284,67
	R$ 85.401,00

	Total do lote 02:
	R$ 85.401,00

	LOTE 03

	Item
	Descrição do Serviço / Material
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	3
	Prestação de serviços de BOMBEIRO CIVIL

Diária de 08 horas de trabalho.

Devidamente uniformizados, equipados, portando rádios comunicadores HT e kit de primeiros socorros.


	50
	Diárias
	R$ 299,67
	R$ 14.983,50

	Total do lote 03:
	R$ 14.983,50


3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1 A contratada deverá fornecer equipe devidamente treinada para exercer as funções de

acordo com as seguintes especificações e condições mínimas:
3.1.1 PROFISSIONAL DE SEGURANÇA (NÃO ARMADO)
Profissionais para Segurança não armada para revistas pessoais e segurança preventiva a fim de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio nos locais dos eventos, devidamente uniformizados e identificados e portadores da CNV (Carteira Nacional de Vigilantes). A empresa deverá fornecer, uma lista com o nome e respectivo número de RG e CPF de cada Segurança que irá prestar serviço. Todos os Seguranças deverão apresentar-se no local do evento, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para conferencia.

Apresentação de Autorização/Inscrição junto à Polícia Federal para os serviços se segurança, de, no mínimo, 50% dos profissionais.

3.1.2 CONTROLADOR DE ACESSO

Profissionais Controlador de Acesso para controle de acesso de pessoas a área de evento, devidamente uniformizados e identificados. A empresa deverá fornecer, uma lista com o nome e respectivo número de RG e CPF de cada Controlador de Acesso que irá prestar o serviço. Deverão apresentar-se no local do evento, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para conferencia.

3.1.3 BOMBEIRO CIVIL

Profissionais de Bombeiros Civis deverão estar devidamente uniformizados e a equipe deverá contar com rádios Hts para comunicação e kit de primeiros socorros; A empresa deverá fornecer, uma lista com o nome e respectivo número de RG e CPF de cada Bombeiro Civil que irá prestar serviço. Todos os Bombeiros Civis deverão apresentar-se no local do evento, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para conferencia, munidos de documento de identidade com foto original (RG ou CNH - Carteira Nacional de Habilitação). Deverá possui o certificado de Bombeiro Profissional Civil.

3.2 Não serão permitidos o consumo de bebidas alcoólicas durante o exercício de suas funções, nem a presença dos mesmos nos bares e restaurantes localizados próximos aos eventos, sob pena de ser notificado e excluído da equipe;
3.3. Aqueles não uniformizados não serão reconhecidos como parte da equipe;

3.4. O período de atuação da equipe será a diária de 08 horas, inclusive aos sábados, domingos ou feriados.
3.5. A critério da comissão organizadora, o número total de componentes da equipe será conferido (contagem) diariamente antes do início e depois do evento, sendo que todos os componentes da equipe devem portar o documento pessoal de identificação.
3.6. A empresa vencedora arcará com as despesas de transporte e alimentação, para com os mesmos, respondendo ainda por todos os encargos trabalhistas, sindicais, previdenciários e sociais respectivos.
3.7. Entre os escalados para a execução dos serviços, deverá ser indicado 01 (um) supervisor, que será responsável pelos demais integrantes da equipe.
3.8. DOS LOCAIS E CONDICÕES DE ENTREGA 
3.8.1. O(s) serviço(s) deverá(ão) ser realizado(s) no(s) local(is) e horário(s) indicado(s) pelo Departamento Requisitante.
3.8.2. Os pedidos de realização dos serviços deverão ser promovidos pelos departamentos da Prefeitura, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da realização do evento.
3.8.3. A empresa será responsável por todos os serviços inerentes à prestação dos serviços, tais como fornecimento de uniforme, fiscalização de seus funcionários, substituição dos mesmos quando necessário, fornecimento de alimentação, pagamento de transporte e hospedagem, cabendo à Prefeitura apenas a indicação da quantidade de diárias e dos locais e horários da execução dos serviços.
4. DO VALOR ESTIMADO

4.1. O valor estimado para o presente é de R$ 312.715,50 (trezentos e doze mil, setecentos e quinze reais e cinquenta centavos).
5. PAGAMENTOS 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica ou documento equivalente, devidamente atestada pelo Responsável e observadas, no que couber, as condições estabelecidas no artigo 40, inciso XIV da Lei Federal nº 8.666/93.  

5.2. A emissão da Nota Fiscal deverá obedecer às disposições contidas na Portaria CAT 162/08 (Nota Fiscal Eletrônica) e suas anteriores alterações, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, sob pena de não recebimento. 
6. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

6.1. Comunicar a empresa Detentora da Ata toda e qualquer ocorrência relacionada com a presente locação dos produtos/equipamentos;

6.2. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo estipulado neste edital;

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços que a Detentora da Ata entregar/executar fora das especificações do Edital.
6.4. Por se tratar de Registro de Preços e conforme faculta a legislação pertinente, a Contratante NÃO TEM OBRIGAÇÃO DE AQUISIÇÃO.
7. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

7.1. Prazo da execução: será parcelado, conforme as necessidades desta Administração Pública. A Detentora da Ata receberá a ORDEM DE SERVIÇO com no máximo 05 (cinco) dias de antecedência a data do evento.

7.2. A Contratante se reserva o direito de adquirir o total ou parcialmente os quantitativos, ou ainda suprimir ou aditar quantidades de acordo com suas necessidades e conforme legislação pertinente.
7.3. A Contratante conforme faculta a legislação NÃO é obrigada a realizar a contratação dos itens objeto de registro de preços, conforme legislação pertinente.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Os materiais/serviços deverão ser de primeira qualidade e seguir todas as normas estabelecidas, devendo estar em perfeitas condições.

8.2. Constatado pela Unidade Responsável, que a execução os materiais/serviços e ou equipamentos entregues/instalados se encontram em desacordo com o Edital, deverá a Detentora da Ata, imediatamente substituir e/ou fazer as devidas correções, sob penas cabíveis, podendo ainda a Ata/Contrato ser rescindido, a critério da Administração, independentemente da aplicação das sanções cabíveis;

8.3. O Município de Reginópolis se reserva ao direito de inspecionar os serviços quando da execução, podendo interrompe-los, e ainda, se reserva ao direito de revogar, anular, adquirir no todo ou em parte, rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja inconveniência administrativa para sua aquisição e por razões de interesse público;

8.4. Despesas com frete e descarregamento e demais inerentes e/ou necessárias à execução contratual correrão por conta e risco da empresa vencedora.

9. PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO DOCUMENTO EQUIVALENTE.

9.1. A licitante declarada vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a regular notificação, para assinar o instrumento contratual ou retirar o documento equivalente,

9.2. Nos termos do § 2º do artigo 64, da Lei Federal nº 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato ou não retirar o documento equivalente no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo artigo 81, da Lei Federal nº 8.666/93; 

9.3. Este Edital e todos os demais documentos que compõem seus anexos farão parte integrante do contrato independentemente de transcrição;

9.4. As licitantes, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Lei Complementar nº 123/06, artigo 43, caput) e suas alterações;

9.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com Efeito Negativa, sob a pena de a contratação não se realizar, decaindo o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital (Redação dada pela Lei Complementar n.º 147/14, artigo 43, § 1º);

9.6. Não ocorrendo à regularização prevista no subitem anterior, facultar-se-á à Administração:

9.6.1. A retomada, em Sessão Pública, dos procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais Microempresas e Empresas de Pequeno Porte cujas propostas de preço se encontrem no intervalo estabelecido;

9.6.2. A revogação da licitação (Lei Complementar n3º 123/06, artigo 43, § 2º).

9.7. O descumprimento dos dispostos nos subitens 12.1 e 12.5 implicará no impedimento de assinar o termo contratual ou na retirada do documento equivalente, sujeitando a empresa às penalidades equivalentes previstas neste Edital e seus anexos.

10. DA JUSTIFICATIVA
10.1. Considerando o calendário dos eventos do município, a presente licitação é motivada pela necessidade de promover a segurança, a tranquilidade e a integridade física dos frequentadores dos eventos realizados e/ou com apoio da Prefeitura Municipal através contratação de serviços especializados de segurança não armada, bombeiro covil e controlador de acesso pelo Sistema de Registro de Preços, pelo período de 12 meses.
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A(O) PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023
PROCESSO Nº 0123/2023
Objeto: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
Sra. Pregoeira,
A empresa ________________ (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº __________, e Inscrição Estadual nº ____________, situada na _______________ (endereço completo), neste ato representada pelo seu _______________ (representante legal / sócio / procurador), o(a) Sr.(a) _______ (nome), portador do RG ________ e CPF ________, em atenção ao edital do Processo Licitatório supra mencionado, DECLARA o pleno atendimento aos requisitos de habilitação, estando ciente que, constatada a inveracidade de quaisquer das informações e/ou de documentos fornecidos, poderá sofrer as sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02.
_______________, ___ de _______________ de _____

_______________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV – FORMULÁRIO DE MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
NOME DA EMPRESA: .....................................................................................................

ENDEREÇO: ....................................................................................................................
CIDADE: ..............................................................ESTADO: ............................................
CNPJ N.: ...........................................................
Referente: Pregão Presencial nº 006/2023 – Processo nº 0123/2023
Objeto: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas., nossa Proposta relativa à Licitação em referência, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados em sua execução.
	LOTE 01

	Item
	Descrição do Serviço / Material
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	Prestação de serviços de SEGURANÇA PRIVADA

Diária de 08 horas de trabalho.

Devidamente uniformizados, equipados e portando rádios comunicadores HT.

Equipe deverá ser composta por no mínimo 10% feminino.
	700
	Diárias
	
	

	Valor total do lote 01:
	

	LOTE 02

	Item
	Descrição do Serviço / Material
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	2
	Prestação de serviços de CONTROLADOR DE ACESSO

Diária de 08 horas de trabalho.

Devidamente uniformizados.
	300
	Diárias
	
	

	Total do lote 02:
	

	LOTE 03

	Item
	Descrição do Serviço / Material
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	3
	Prestação de serviços de BOMBEIRO CIVIL

Diária de 08 horas de trabalho.

Devidamente uniformizados, equipados, portando rádios comunicadores HT e kit de primeiros socorros.
	50
	Diárias
	
	

	Total do lote 03:
	


VALOR TOTAL POR EXTENSO: _______________________________________
· Obs.: Nesta proposta já estão inclusas: carga tributária (trabalhista, previdenciária e social), bem como todos os custos diretos e indiretos e ainda os salários de seus funcionários (as), treinamentos, alimentação, hospedagem, transporte, EPI’s, uniformes, incluindo o lucro, e ainda a execução na cidade de Reginópolis/SP.
Validade da proposta: 90 (noventa) dias, contados à partir da data de entrega da proposta.
Prazo de execução: conforme condições editalicias.

Vigência da Ata: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura.

Dados bancários:
Local/Data:

Dados do responsável pela empresa para assinatura do contrato:

Identificação e assinatura do responsável pela proposta
ANEXO V – MODELO TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023
PROCESSO Nº 0123/2023
Objeto: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
..............................................................., (nome da empresa) com sede na ..................................................., (endereço) inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3º e seus parágrafos da Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006, manifestar a sua opção pelo tratamento diferenciado e favorecido, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto.

DECLARA ainda, ser:

       Microempresa e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Empresa de pequeno porte e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Em ...... de ..................de 20___.

.......................................................................................
(Assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)
ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E DE INIDONEIDADE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023
PROCESSO Nº 0123/2023
Objeto: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
A empresa ________________ (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº __________, e Inscrição Estadual ____________, situada na _______________ (endereço completo), neste ato representada pelo seu _______________ (representante legal / sócio / procurador), o(a) Sr.(a) _______ (nome), portador do RG________ e CPF ________, em atenção ao edital do Processo Licitatório supra mencionado, DECLARA que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo se na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
DECLARA ainda que não está impedida de licitar com o poder público por ter sido apenada com declaração de inidoneidade, por qualquer ente da Administração Pública, cujos efeitos se encontrem pendentes ou sem que tenha sido reabilitada perante a autoridade que aplicou a penalidade.
Local e data

Nome legível e Assinatura
ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ____/2023
Pregão Presencial nº 006/2023
Processo nº 0123/2023
Objeto: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
Aos _____dias do mês de _______ do ano de dois mil e ______, nas dependências da Diretoria Municipal de Licitação e Contratos, o MUNICÍPIO DE REGINOPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade e comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo, na Abrahão Ramos, n° 327 - Centro,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 44.556.033/0001-98, através de seu Prefeito Municipal, o Sr. RONALDO DA SILVA CORREA, portador da cédula de identidade RG nº 45.119.658-2, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e, devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 347.755.538-44 residente e domiciliado nesta cidade e comarca de Pirajuí, Estado de São Paulo, doravante denominada PREFEITURA, nos termos Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de  junho de 1993, com as alterações introduzidas pela legislação superveniente e Lei Complementar nº 123/06 e Lei Complementar nº 147/14, vigentes e aplicáveis à espécie, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2023, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação da Pregoeira, devidamente homologada, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa _____________________., CNPJ Nº _______________, inscrição estadual nº____________________, estabelecida à _____________, nº ____, na cidade, Estado de ______, devidamente representada na forma do contrato social(ou pelo Sr°/Srª_______________), doravante denominada DETENTORA DA ATA, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

1ª-OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – A presente Ata tem por objeto o Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
Parágrafo primeiro:
A DETENTORA DA ATA deverá executar os serviços (de acordo com lote vencido) em conformidade com os padrões e normas aplicadas à espécie, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, e ainda, conforme condições editailicias e de seus anexos, independentemente de transcrição.

Parágrafo segundo: A PREFEITURA se reserva no direito de recusar objeto que não esteja dentro das normas e dos padrões exigidos e aplicados ao mesmo, respondendo a DETENTORA DA ATA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas necessárias forem e apontarem o Gestor do Contrato da PREFEITURA.

Parágrafo terceiro: A DETENTORA DA ATA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos, incidentes e apurados na hipótese da incidência do previsto no parágrafo anterior desta ata de registro de preços.

Parágrafo quarto: todos os documentos que compõe o Processo nº 0123/2023, integram a presente ATA, independentemente de transcrição.

2ª-DA VALIDADE E VIGÊNCIA DA ATA - O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura.

3ª-DOS PREÇOS REGISTRADOS – O preço registrado é de R$ ............ (..................................), sendo da seguinte forma: (colocar apenas os lotes vencidos) 
	LOTE .....

	Item
	Descrição do Material ou Serviço
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total do Lote ....
	


Parágrafo primeiro: A Detentora da Ata é responsável, pelos seus(as) funcionários(as), bem como por todos os encargos trabalhistas e sociais, pelo fornecimento EPI’s, pela alimentação, transporte e hospedagem se necessário, isentando a Contratante de quaisquer ônus, responsabilidades ou obrigações.
Parágrafo segundo: A Detentora da Ata, deverá contratar funcionários(as) maiores de 18 (dezoito) anos, sendo todos devidamente identificados com Crachás e Uniformes Completos (calças, camisas, bonés) e ainda se o caso com identificação de segurança, ou seja, faixas refletivas, conforme Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, deverão assim utilizar de EPI´s, conforme a exigência de cada tipo de serviço a ser executado. O não fornecimento de EPI´s pela Detentora da Ata, poderá ser motivo de aplicações de penalização e até mesmo rescisão contratual
4ª-DOS PAGAMENTOS E REEQUILIBRIOS– O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da execução dos serviços, mediante apresentação de documento fiscal (Notas Fiscais), que serão devidamente assinada por um(a) servidor(a) que fará a conferencia e acompanhamento dos serviços/locações.

Parágrafo primeiro: Para liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas, a Detentora da Ata deverá anexar cópias da Folha de Pagamento e das Guias de Recolhimento dos encargos previdenciários (FGTS e INSS).

Parágrafo segundo: A emissão da Nota Fiscal deverá obedecer às disposições contidas na Portaria CAT 162/08 (Nota Fiscal Eletrônica) e suas anteriores alterações, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, sob pena de não recebimento.

Parágrafo terceiro: A Administração Pública reterá conforma faculta a legislação e o regime tributário da licitante Detentora da Ata, os impostos, contribuições e demais encargos, referentes ao documento fiscal apresentado.

Parágrafo quarto: Inexiste a hipótese de atualização monetária ou reajustamento de preços.

5ª-DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS– Os serviços/locações serão executados dentro do município de Reginópolis, conforme as necessidades da Administração Pública.
Parágrafo primeiro: Deverá executar os serviços/locações dentro dos padrões, conforme especificações técnicas e condições dos órgãos regulamentadores, sob penalidades cabíveis.
Parágrafo segundo: Caso necessário a Contratante poderá solicitar o prontuário dos(as) funcionários(as) contratados(as), bem como cópia de todos os documentos previstos na legislação.

Parágrafo terceiro: Deverá a Detentora da Ata, possuir número de funcionários(as) suficientes, equipamentos e demais que se fizerem necessário conforme Anexo II (Termo de Referência), caso não cumpra as condições editalicias poderá sofrer penalidades.

Parágrafo quarto: As demais condições constam do Edital e Anexo II (Termo de Referência)

6ª-DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo primeiro: A DETENTORA DA ATA terá seu registro cancelado quando:

I. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II. não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar a ata/contrato, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. tiver presentes razões de interesse público;

V. for decretada sua falência ou ocorrer à instauração de insolvência civil;

VI. ocorrer à dissolução da sociedade;

VII. ocorrer alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução da ata de registro de preços; e,

VIII. sem justa causa e prévia comunicação a PREFEITURA, paralisar o fornecimento.

Parágrafo segundo: O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do senhor Prefeito Municipal.

Parágrafo terceiro: O cancelamento do registro poderá ainda ocorrer em caso de atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela PREFEITURA, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito a PREFEITURA.
Parágrafo quarto: A DETENTORA DA ATA poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

7ª- DAS SANÇÕES - A(s) licitante(s) convocada(s) dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura do contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Reginópolis, e ainda, descredenciado no seu Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo primeiro: Aplicam-se, também, as sanções administrativas contidas no artigo 87, I, II, III e IV, §§ 1, 2 e 3 da Lei Federal nº 8.666/93, naquilo em que não confrontar com o item anterior.

Parágrafo segundo: As penalidades não excluem a responsabilidade civil ou criminal, caso a licitante vencedora incorra nas mesmas.

Parágrafo terceiro: Se a Contratada não observar o prazo fixado para o início e a execução dos serviços ficará sujeita a multa diária de 1% (um por cento) do valor total dos serviços por ela adjudicados por dia, enquanto perdurar atraso, até o limite de 05 (cinco) dias. Ultrapassando este limite a autorização de fornecimento e/ou contrato poderá vir a ser cancelado, a critério do Município, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

Parágrafo quarto: Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação incorrerá a licitante vencedora em multa de 15% (quinze por cento) do valor total dos serviços por ela adjudicados, conforme critérios de razoabilidade, sendo o valor devidamente reajustado a data da aplicação da penalidade.

Parágrafo quinto: Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em multa de 20% (vinte por cento) do valor total dos serviços por ela adjudicados, devidamente reajustado a data da aplicação da penalidade.

Parágrafo sexto: As multas são cumulativas e aplicação de qualquer uma não exime a aplicação de penalidade subsequente.

Parágrafo sétimo: Caso a Prefeitura Municipal de Reginópolis tiver que ingressar em Juízo em consequência do contrato e/ou de suas partes integrantes, a licitante julgada vencedora, sem prejuízo da indenização e das sanções cabíveis, pagará a Municipalidade de Reginópolis, a título de honorários advocatícios, a importância correspondente a 10% (dez por cento) do valor da causa.

Parágrafo oitavo: As penalidades e multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente punitivo e, consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas e/ou prejuízo que o seu ato venha acarretar.

Parágrafo nono: Em nenhuma hipótese de inadimplemento parcial do contrato, o total das multas aplicadas poderá ultrapassar 35% (trinta e cinco por cento) do valor total do contrato reajustado, sob pena de rescisão contratual

Parágrafo décimo: As multas serão descontadas diretamente do pagamento a que a empresa vencedora fizer jus.

Parágrafo décimo primeiro: O pedido de prorrogação de prazos equivalente ao dia de atraso por justa causa ou força maior só será recebido se acompanhado das respectivas justificativas, a critério da Administração Municipal.
8ª-DOS RECURSOS – As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços correrão por conta do seguinte crédito orçamentário:
	Unidade
	Ficha
	Categoria Econômica
	Fonte de Recurso
	Funcional Programática

	     
	     
	     
	     
	     


9ª-DO FORO – Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca de Pirajuí–SP, como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste instrumento, do Edital ou da Proposta da DETENTORA DA ATA.
10ª-DA PUBLICAÇÃO – Caberá a PREFEITURA providenciar, por sua conta, a publicação do extrato da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial e dentro do prazo legal.

11ª-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – Caberá a Diretoria Municipal de Compras, promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

Parágrafo primeiro: Constitui obrigação da DETENTORA DA ATA, informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha manifestar o interesse em utilizar o presente Ajuste.

Parágrafo segundo: Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura do termo Aditivo a presente Ata de Registro de Preços.

Parágrafo terceiro: A PREFEITURA não se obriga a utilizar a presente Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições.

Parágrafo quarto: A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado a DETENTORA DA ATA a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

Parágrafo quinto: A DETENTORA DA ATA obriga-se a manter, durante toda a execução da Ata em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.

Reginópolis/SP,         de  _____________________ de 2023.

RONALDO DA SILVA CORREA
PREFEITO MUNICIPAL
DETENTORA DA ATA

Administrador Sócio

TESTEMUNHAS:

_____________________________ 

__________________________

RG nº






RG nº

ANEXO VIII – RETIRADA DO EDITAL 

É responsabilidade da empresa o envio deste recibo.  O não envio deste isenta a Administração de quaisquer responsabilidades, bem como poderá prejudicar a empresa, que não será notificada sobre eventuais alterações ocorridas no decorrer da licitação. Este anexo deverá ser encaminhado, preferencialmente, através do e-mail licitacao@reginopolis.sp.gov.br em mensagem contendo necessariamente todos os elementos do modelo a seguir: 

AVISO DE RECEBIMENTO – PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2023 

Objeto: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
Razão Social: _____________________________________________________________ 

CNPJ ____________________________________________________________________ 

Rua/Av. __________________________________________________ nº___________ 

Bairro __________________________________________________________________ 

Cidade __________________________   Estado ____________   CEP _______________ 

Telefone (     )____________    Fax (       )  _____________________  

Celular (     )  ________________________  E-mail _______________________________ 

Nome do responsável/contato ________________________________________________ 

(Local), ______  de _______________ de 2023. 

_______________________________________________ 

(Nome e RG e assinatura do representante legal da empresa) 

ANEXO IX - ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(Contratos) 

CONTRATANTE: ____________________________​​​________________________

CONTRATADO: _____________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ________________________________________

OBJETO: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela Contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Reginopolis, xx de xxxxxxx de 2023

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Ronaldo da Silva Correa

Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 347.755.538-44
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: Ronaldo da Silva Correa
Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 347.755.538-44
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: Ronaldo da Silva Correa
Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 347.755.538-44
Assinatura: ______________________________________________________
Pela contratada:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Data de Nascimento: 

Endereço residencial completo: 

E-mail institucional: 

E-mail pessoal: 

Telefone(s): 

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Ronaldo da Silva Correa
Cargo: Prefeito Municipal

CPF: 347.755.538-44
Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

E-mail institucional: 

Telefone(s):

Assinatura: ______________________________________________________


DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Responsável pelo processo licitatório.

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:  
________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)
ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE REGINOPOLIS

CNPJ Nº: 44.556.033/0001-98

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: Pregão Presencial na modalidade REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa(s) especializada(s) visando a execução de serviços de segurança, controlador de acesso e bombeiro civil, quando necessários, para eventos a serem realizados no município de Reginópolis, pelo período de 12 meses, conforme Anexo II (Termo de Referência).
VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)















� https://imprensaoficialmunicipal.com.br/reginopolis


� A jurisprudência do TCE/SP dispensa a documentação de existência de créditos orçamentários para realização de certame licitatório do Sistema de Registro de Preços, pois o sistema não obriga a administração a firmar os contratos decorrentes da ata. Esta circunstância permite que o bloqueio preceda somente o efetivo pedido de compra ou autorização de fornecimento. Nesse sentido confira-se TC-010019/026/07 - CONSELHEIRO FULVIO JULIÃO BIAZZI - TRIBUNAL PLENO – SESSÃO DE 28/03/2007.


� SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.


� https://imprensaoficialmunicipal.com.br/reginopolis





� § 1° do artigo 43 da Lei Complementar n° 123/2006, com redação alterada pela Lei Complementar n° 147/2014.


� § 1° do artigo 43 da Lei Complementar n° 123/2006, com redação alterada pela Lei Complementar n° 155/2016.





� https://imprensaoficialmunicipal.com.br/reginopolis
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